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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1059/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 351/2019

 

Autor: Deputada Mabel Canto     

 

EMENTA: OBRIGA AS CONCESSIONÁRIAS PRESTADORA DE SERVIÇOS 
DE TELECOMUNICAÇÃO A DISPENSAR O USUÁRIO DO PAGAMENTO DE 
MULTA FIDELIDADE QUANDO A RESCISÃO CONTRATUAL SE DER EM 
RAZÃO DA PERDA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. PARECER FAVORAVEL.

 

PREÂMBULO

O projeto de lei de autoria da Deputada Mabel Canto, que obriga as Concessionárias prestadoras de Serviços de 
Telecomunicação a dispensar o usuário do pagamento de multa fidelidade quando a rescisão contratual se der em 
razão da perda de vínculo empregatício e dá outras providências.

Passa-se, agora, à análise desta Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação.

FUNDAMENTAÇÃO

O Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, em seu art. 46, assim dispõe:

“Art. 46. Compete à Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação 
manifestar-se sobre proposições relativas a obras públicas, seu uso e gozo, 
interrupção e alteração de empreendimentos públicos, concessão de serviços 
públicos, trânsito e transporte e sobre comunicação em geral.”

Desta feita, o presente projeto de lei necessita de análise desta d. Comissão de Obras Públicas, Transportes e 
Comunicação.

Compulsando o andamento do processo legislativo do Projeto de Lei Complementar nº351/2019, verifica-se a 
manifestação favorável da Comissão de Constituição e Justiça.

A presente proporsição, de autoria da Deputada Mabel Canto, tem por objetivo dispor sobre a obrigatoriedade das 
concessionárias prestadoras de serviços de telecomunicação dispensarem o usuário do pagamento de multa fidelidade 
quanto a rescisão de multa contratual se der em razão de perda de vínculo empregatício. 

A multa contratual de fidelidade que acompanha o instrumento de adesão ao serviço de telefonia não incide sobre o 
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contrato de prestação do contrato de telefonia propriamente dito, constitui uma contrapartida pelo oferecimento de um 
determinado produto ou benefício, uma pactuação paralela.

 Visto que a perda do vínculo empregatício, constitui uma condição superveniente, que justifica a modificação ou 
revisão das cláusulas do contrato de consumo.

Assim, entendemos que a proposta legislativa merece prosperar, eis que não encontramos nenhum óbice 
quanto a sua continuidade.

Por fim, no que concerne à técnica legislativa atinente ao caso em comento, o projeto de Lei em análise vai ao 
encontro dos requisitos da Lei Complementar Federal nº 95/98, bem como, no âmbito estadual, da Lei 
Complementar nº 176/2014, as quais dispõem sobre a elaboração, redação, a alteração e a consolidação das leis.

 

CONCLUSÃO

         Diante do exposto, é o parecer pela APROVAÇÃO do presente Projeto de Lei nesta Comissão de Obras, 
Transportes e Comunicação, tendo em vista os argumentos supramencionados.

Sala das Comissões, 06 de abril de 2022.

 

Deputado Estadual GALO

Relator
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DEPUTADO GALO

Documento assinado eletronicamente em 06/04/2022, às 15:40, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1059 e o 

código CRC 1E6D4E9B2E7F0EA
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INFORMAÇÃO Nº 4054/2022

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 351/2019, de autoria da Deputada Mabel Canto, recebeu parecer 
favorável na Comissão Obras Públicas, Transportes e Comunicação. O parecer foi aprovado na reunião do dia 7 de 
abril de 2022.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça, com emenda supressiva; e 

- Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação.

 

Curitiba, 11 de abril de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 11/04/2022, às 09:51, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4054 e o 

código CRC 1B6A4C9E6D8D1AE
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DESPACHO - DL Nº 2618/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Defesa do Consumidor.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 11/04/2022, às 14:10, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2618 e o 

código CRC 1A6F4C9E6A8B1FD
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1235/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 351/2019

 

 

 

Projeto de Lei n° 351/2019

Autor: Deputada Mabel Canto

 

 

PARECER DA COMISSÃO DEFESA DO CONSUMIDOR, SOBRE O 
PROJETO DE LEI N. 351/2019, DE AUTORIA DA DEPUTADA MABEL 
CANTO, QUE TEM COMO OBJETIVO OBRIGAR AS 
CONCESSIONÁRIAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÃO A DISPENSAR O USUÁRIO DO PAGAMENTO 
DE MULTA FIDELIDADE QUANDO A RESCISÃO CONTRATUAL SE 
DER EM RAZÃO DA PERDA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

RELATÓRIO

 

O Projeto de Lei da Deputada Mabel Canto, tem como objetivo obrigar as concessionárias prestadoras de serviços de 
telecomunicação a dispensar o usuário do pagamento de multa fidelidade, quando, em razão da perda de vínculo 
empregatício, ocorrer a rescisão contratual.

O projeto visa diminuir os danos causados pelos consumidores em caso de desemprego, uma vez que quando estão 
nessa situação não possuem condições de arcar com a multa por fidelidade. Nesse sentido, o projeto visa proteger o 
consumidor quando há um desequilíbrio na situação contratual. 

Observa-se, ainda, que o Projeto de Lei n. 351/2019, recebeu pareceres favoráveis em duas comissões permanentes, 
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Comissão de Constituição e Justiça – CCJ, aprovado no dia 9 de março de 2020, e Comissão de Obras Públicas, 
Transportes e Comunicação, aprovado no dia 7 de abril de 2022.

É o relatório.

 

 

FUNDAMENTAÇÃO

 

A princípio, no tocante à formalidade, observa-se a competência desta Comissão de Defesa do Consumidor para 
análise e parecer da presente proposta insculpida no art. 62 da Constituição do Estado do Paraná, bem como no art. 
56, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, nos seguintes termos: 

 

Art. 62. A Assembleia Legislativa terá comissões permanentes e temporárias, 
construídas na forma e com as atribuições previstas nesta Constituição, no 
Regimento Interno, ou no ato de que resultar a sua criação. 

§1 (...)

§2 As comissões, em razão da matéria e sua competência, cabe:

I – discutir e votar projeto de lei (...)

Art. 56. Compete à Comissão de Defesa do Consumidor manifestar-se sobre 
toda e qualquer proposição relacionada à defesa do consumidor, bem como 
receber, avaliar e investigar denúncias relativas à violação de seus direitos.

 

Desta forma, é competente a Comissão de Defesa do Consumidor para emitir parecer em razão da matéria do 
presente Projeto de Lei.

Assim, passamos à análise quanto à matéria.

O projeto é de extrema relevância, tendo em vista o cenário em que o Brasil se encontra. O índice de desemprego está 
elevado e, consequentemente, o endividamento das famílias atinge números históricos.

A Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), realiza mensalmente Pesquisa de 
Endividamento e Inadimplência do Consumidor (Peic), que visa orientar o nível de comprometimento da renda do 
consumidor com dívidas.

O percentual de famílias que relataram ter dívidas a vencer (cheque pré-datado, cartão de crédito, cheque especial, 
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carnê de loja, crédito consignado, empréstimo pessoal, prestação de carro e de casa) alcançou 77,7% em abril, o 
maior nível desde janeiro de 2010, início da série histórica da Peic. O percentual de famílias com dívidas ou contas em 
atraso bateu um novo recorde, atingindo 28,6% do total de famílias [1].

 

Portanto, o projeto será uma ferramenta para que o consumidor evite dívidas originadas de contratos de serviços de 
telecomunicação quando estiver desempregado. 

Com base no Direito Consumerista, a perda do emprego se enquadra como um fato superveniente à celebração do 
contrato perante a concessionária de serviço de telecomunicação, portanto passível de justificar a revisão da cláusula 
de fidelidade, uma vez que a situação é imprevisível e o impacto financeiro repercutira na vida do consumidor.

Nesse sentido, observa-se o inciso V, do art. 6°, da Lei 8078/0 – Código de Defesa do Consumidor:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)

 V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações 
desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as 
tornem excessivamente onerosas; (..)

Desse modo, quando o consumidor estiver diante de fatos supervenientes, existe a possibilidade de revisão de 
cláusulas.

Ocorre que, são raras as situações em que o fornecedor realiza a revisão de cláusulas excessivamente onerosas. Na 
maioria dos casos, o consumidor, mesmo sem condições, efetua o pagamento da multa ou recorre ao judiciário com o 
objetivo de revisar o contrato.  

Nessa premissa, destaca-se que o Estado do Rio de Janeiro possui legislação em vigor semelhante, qual seja a Lei n° 
6.295/2012, cuja constitucionalidade foi confirmada pelo Supremo Tribunal Federal por meio da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n° 4.908.

 

 

 

CONCLUSÃO

 

Diante do exposto, manifesta-se FAVORÁVEL à aprovação do Projeto de Lei em exame.
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É o parecer.

 

Curitiba, 3 de maio de 2022.

 

 

Deputado GALO

RELATOR

 

 
 
 
 

 

[1] Dados registrados em notícia do portal do CNC, de 3/5/2022. Disponível em: 
https://www.portaldocomercio.org.br/publicacoes/pesquisa-de-endividamento-e-inadimplencia-do-consumidor-peic-
abril-de-2022/423798. Acesso em: 3 mai. 2022.

 

DEPUTADO GALO

Documento assinado eletronicamente em 11/05/2022, às 11:57, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1235 e o 

código CRC 1D6C5C2E2D8B1AF
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INFORMAÇÃO Nº 4639/2022

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 351/2019, de autoria da Deputada Mabel Canto, recebeu parecer 
favorável na Comissão de defesa do Consumidor. O parecer foi aprovado na reunião do dia 3 de maio de 2022.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça, com emenda supressiva;  

- Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação; e 

- Comissão de Defesa do Consumidor.

 

Curitiba, 13 de maio  de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 13/05/2022, às 11:24, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4639 e o 

código CRC 1E6D5A2E4D5B1FB
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DESPACHO - DL Nº 2975/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Indústria, Comércio, Emprego e Renda.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 16/05/2022, às 13:53, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2975 e o 

código CRC 1E6D5A2C4C5C1DE
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1452/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 351/2019

AUTORA: DEPUTADA MABEL CANTO

 

OBRIGA AS CONCESSIONÁRIAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO A DISPENSAR O 
USUÁRIO DO PAGAMENTO DE MULTA FIDELIDADE QUANDO A RESCISÃO CONTRATUAL SE DER EM RAZÃO 
DA PERDA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

RELATOR: DEP.  PROFESSOR LEMOS

 

 

I – RELATÓRIO

 

O Projeto de Lei de autoria da Deputada Mabel Canto, objetiva obrigar as concessionárias prestadoras de serviços de 
telecomunicação a dispensar o usuário do pagamento de multa fidelidade quando a rescisão contratual se der em 
razão da perda de vínculo empregatício e dá outras providências.

 

Passa-se, agora, à análise desta Comissão de Indústria, Comércio, Emprego e Renda.

 

É O RELATÓRIO.

 

II – ANÁLISE/FUNDAMENTAÇÃO

 

O Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, em seu art. 53, assim dispõe:

 

“Art. 53. Compete à Comissão de Indústria, Comércio, Emprego e Renda, manifestar-se sobre toda e qualquer 
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proposição relativa à Indústria, ao Comércio, ao Emprego e à Renda.”

 

Compulsando o andamento do processo legislativo do Projeto de Lei nº 351/2019. Após a apreciação da matéria, não 
encontramos nenhum óbice que possa impedir a sua normal tramitação.

 

A proposição encontra-se em consonância com ditames constitucionais, legais e regimentais, uma vez que a proposta 
de lei objetiva obrigar as concessionárias prestadoras de serviços de telecomunicação a dispensar o usuário do 
pagamento de multa fidelidade quando a rescisão contratual se der em razão da perda de vínculo empregatício e dá 
outras providências.

 

 

CONCLUSÃO

 

Chamada esta Relatoria a se manifestar, após análise, por estarem presentes os requisitos insculpidos no artigo 53 do 
Regimento Interno da Assembleia legislativa do Estado do Paraná no que concerne às atribuições da Comissão de 
Indústria, Comércio, Emprego e Renda, opina-se pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei em análise.

 

Curitiba/PR, 21 de junho de 2022.

 

Dep. Estadual PROFESSOR LEMOS

RELATOR

DEPUTADO PROFESSOR LEMOS

Documento assinado eletronicamente em 28/06/2022, às 18:25, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1452 e o 

código CRC 1F6A5C6D4A5C1AF
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INFORMAÇÃO Nº 5413/2022

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 351/2019, de autoria da deputada Mabel Canto, recebeu parecer 
favorável na Comissão de Indústria, Comércio, Emprego e Renda. O parecer foi aprovado na reunião do dia 29 de 
junho de 2022.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça, com emenda supressiva; 

- Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação; 

- Comissão de Defesa do Consumidor; e 

- Comissão de Indústria, Comércio, Emprego e Renda.

 

Curitiba, 1 de julho de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 01/07/2022, às 15:13, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 5413 e o 

código CRC 1F6E5D6B6E9C9FC
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DESPACHO - DL Nº 3473/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 04/07/2022, às 10:08, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3473 e o 

código CRC 1F6E5C6E6C9F9DC
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